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RESUMO: O presente artigo tem por objetivo descrever as boas práticas da gestão documental 

adotadas pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, à luz da Lei Geral de 

Proteção de Dados, a Política de Gestão Documental no âmbito do Poder Judiciário do Estado 

do Rio Grande do Norte e as diretrizes das tabelas de temporalidade de documentos judiciais e 

administrativos do Conselho Nacional de Justiça. Com o intuito de alcançar tal objetivo, 

emprega-se a pesquisa de natureza aplicada, método hipotético-dedutivo, objetivo descritivo, 

do tipo estudo de caso, e análise de dados qualitativos e quantitativos. Para tanto, o estudo 

refere-se a relato de experiência vivenciada por servidores do Poder Judiciário do Estado do 

Rio Grande do Norte e acadêmicos, a partir de procedimentos técnicos bibliográfico e 

documental, no escopo de analisar sistemas estratégicos que armazenam documentos judiciais 

e administrativos nesse âmbito, para classificação e definição de prazos de guarda dos dados 

digitais, pessoais, bem como o respectivo controle de acesso. Ao final, apresenta-se um 

diagnóstico para que, após o mapeamento dos ativos (sistemas e bancos de dados) pela 

Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (SETIC), seja possível constituir o 

inventário das tipologias dos dados e metadados, e sugerir a temporalidade de guarda e sua 

eliminação no ambiente digital em conformidade com Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

 

 Palavras-chave: Gestão documental; Dados digitais; Tabela de Temporalidade; Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais; Lei de Acesso à Informação. 

 

Introdução  

A era digital trouxe consigo uma transformação profunda na maneira como as 

instituições gerenciam suas informações. Com a crescente digitalização dos documentos, a 

necessidade de atualizar as tabelas de temporalidade de documentos tornou-se urgente, 

especialmente, diante do desafio de adequar-se à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), bem como ao Objetivo do Desenvolvimento Sustentável (ODS)16, que prima pela 

construção de instituições eficazes e responsáveis. 

Este estudo visa explorar as experiência do Grupo de Trabalho Técnico instituído para 

a atualização das tabelas de temporalidade de documentos administrativos e judiciais, no âmbito 

do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Norte, considerando os parâmetros definidos 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a Política de Gestão Documental do PJRN, bem 

como para elaboração de classificações específicas para dados digitais, dados pessoais e 
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mecanismos de controle de acesso, abordando as implicações para a segurança da informação 

e a privacidade dos indivíduos 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa e quantitativa, utilizando o estudo das 

Tabelas de Temporalidade Documental, nas áreas administrativa e judicial do TJRN, com o 

apoio de um Grupo de Trabalho multidisciplinar e multissetorial, composto por representantes 

do Núcleo de Assessoramento Especial da Presidência do TJRN (NAEP); Secretaria Geral 

(SG); Núcleo Permanente de Avaliação e Gestão Documental; Memória, Informação e dados 

Públicos (NUGEDID); Gabinete de Segurança Institucional (GSI); Secretaria de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (SETIC); Secretaria de Gestão Estratégica (SGE) e Secretaria 

Judiciária (SJ), responsáveis pela tipologias e ciclo de vida dos dados digitais e pessoais que 

irão compor as novas tabelas de temporalidade de documentos do TJRN, pela análise da 

segurança da informação e pelos relatórios de implementação das políticas de acesso. 

Ao documentar esta experiência, o estudo objetiva descrever o processo de atualização 

das tabelas de temporalidade de documentos das áreas administrativa e judicial do PJRN, bem 

como o procedimento de mapeamento dos ativos (sistemas e bancos de dados) pela área de 

governança da SETIC, o qual constituirá o inventário das tipologias dos dados e metadados 

para a classificação e indicação de prazos de guarda e eliminação no ambiente digital e, ainda, 

a respectiva regulação para controle de acesso àqueles dados. 

 

 

1 Gestão da Informação e Gestão do Conhecimento para o alcance do Objetivo do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) 16, no Poder Judiciário do Rio Grande do Norte 

 

A gestão da informação pode ser definida como o processo de aquisição, 

armazenamento, processamento e disseminação de informações de forma eficiente para 

suportar a tomada de decisões organizacionais (Choo, 2002). Em um ambiente de rápida 

digitalização, como o do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN), é fundamental 

gerenciar adequadamente o volume crescente de dados judiciais e administrativos. Segundo 

Davenport e Prusak (1998), a gestão da informação envolve não apenas a coleta e organização 

dos dados, mas também a transformação desses dados em informações úteis para a organização, 

o que é essencial no contexto de modernização do sistema de justiça. 

No caso do TJRN, a atualização da tabela de temporalidade de documentos reflete a 

aplicação prática da gestão da informação, pois envolve o controle eficiente do ciclo de vida 

dos dados digitais e pessoais. A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) impõe novas 

exigências, tornando ainda mais relevante a implementação de boas práticas na gestão da 

informação, garantindo a proteção dos dados pessoais e a conformidade com a legislação (Sousa 

& Barrancos, 2019). A base conceitual da gestão da informação nesse contexto visa garantir 

que os dados sejam acessíveis quando necessário e protegidos adequadamente para evitar 

violações de privacidade. 

Assim, a gestão da informação refere-se ao processo sistemático de coleta, 

armazenamento, organização e disseminação de informações para apoiar a tomada de decisões 

dentro de uma organização (Choo, 2002). No contexto do Objetivo do Desenvolvimento 
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Sustentável (ODS) 16, uma gestão eficiente da informação é imprescindível para garantir que 

as instituições públicas sejam transparentes, acessíveis e responsáveis perante os cidadãos. Com 

isso, a proteção de dados, o arquivamento seguro e a eliminação adequada de informações 

sensíveis aumentam a confiança pública. Isso se aplica especialmente ao Poder Judiciário, onde 

a integridade e a acessibilidade das informações são essenciais para garantir o acesso equitativo 

aos direitos e à justiça.  

No caso do TJRN, a atualização da tabela de temporalidade de documentos digitais está 

alinhada com os princípios da gestão da informação. A implementação de uma política robusta 

de gerenciamento de dados, que inclui o controle de acesso e a garantia de conformidade com 

a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que estabelece a privacidade e proteção para o 

tratamento (ciclo de vida) dos dados pessoais, bem assim, com a Lei de Acesso à Informação 

(LAI), que impões regras ao segredo, sigilo e armazenamento da informação, fortalece a 

transparência e a responsabilidade da instituição. A integração de tecnologias de informação e 

comunicação para organizar e controlar os dados judiciais e administrativos é um meio de 

garantir que as informações estejam disponíveis quando necessárias, contribuindo diretamente 

para a eficiência e acessibilidade das instituições de justiça. 

A gestão do conhecimento, por outro lado, vai além da gestão da informação, 

abrangendo a criação, disseminação e utilização do conhecimento dentro das organizações. 

Nonaka e Takeuchi (1997) introduziram a ideia de que o conhecimento tácito (informações que 

residem na mente dos funcionários) e o conhecimento explícito (dados e documentos 

armazenados) devem ser integrados para que a organização possa inovar e melhorar seus 

processos. Esse conceito é particularmente relevante para o desenvolvimento institucional 

exigido pelo ODS 16, uma vez que a promoção de instituições eficazes e responsáveis requer 

não apenas a gestão de dados, mas também a retenção e compartilhamento do conhecimento 

estratégico, o que poderá ser alcançado com a capacitação contínua dos servidores do TJRN, 

como sugerido no relatório do GTT, fazendo parte de um ciclo de gestão do conhecimento que 

garanta que as boas práticas de gestão documental sejam mantidas e atualizadas conforme as 

mudanças legislativas e tecnológicas. 

Assim, a gestão do conhecimento é essencial para capturar e formalizar as práticas que 

os servidores e colaboradores aplicam no manejo de documentos digitais, além de garantir que 

o conhecimento sobre a temporalidade dos documentos e a conformidade com a LGPD e a LAI 

seja disseminado e aplicado de forma consistente em toda a organização.   

Além disso, a criação de uma tabela de temporalidade de documentos e a implementação 

de práticas de governança da informação são exemplos claros de aplicação da gestão do 

conhecimento. Esse conhecimento é sistematizado em políticas de gestão documental que 

podem ser replicadas e atualizadas, permitindo que a instituição mantenha a eficiência e atenda 

às demandas legais e tecnológicas em constante evolução. 

 Ao disseminar o conhecimento adquirido sobre a gestão de dados e a conformidade 

com a LGPD e a LAI, o TJRN fortalece suas capacidades institucionais, garantindo que as 

práticas adotadas hoje possam evoluir para enfrentar novos desafios no futuro, como é exigido 

por instituições responsáveis e inovadoras. 
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2 Relato de Experiência do Grupo de Trabalho Técnico Instituído para Atuar na Gestão 

Documental do TJRN 

 

As atividades do Grupo de Trabalho Técnico (GTT) para a atualização da Tabela de 

Temporalidade de Documentos Digitais do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN) 

seguiram um cronograma estratégico, com base na Portaria nº 1342, de 18 de outubro de 2023. 

O prazo inicial de 90 dias para a execução das atividades do GTT foi prorrogado até 18 de abril 

de 2024, conforme a Portaria nº 1583, de 19 de dezembro de 2023, em virtude do recesso 

forense. Para garantir a execução eficiente das metas estabelecidas, o GTT estruturou suas ações 

em reuniões semanais orientadas por um Plano de Ação subdividido em cinco passos principais, 

detalhados a seguir: 

 

2.1 Atualização da Tabela de Temporalidade de Documentos Judiciais 

 

O primeiro passo do plano consistiu na atualização da Tabela de Temporalidade de 

Documentos Judiciais (TTP-Judicial), ajustando os prazos e classificações de retenção e 

eliminação de documentos judiciais no TJRN. Essa fase foi importante para garantir que os 

documentos judiciais fossem tratados de acordo com as exigências legais atuais, levando em 

consideração a digitalização dos processos e a aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD). 

 

2.2 Atualização da Tabela de Temporalidade de Documentos Administrativos 

 

Em paralelo à atualização da TTP-Judicial, o GTT realizou a revisão da Tabela de 

Temporalidade de Documentos Administrativos (TTP-Administrativo). Esse passo visou 

alinhar os procedimentos administrativos do TJRN com as práticas modernas de gestão 

documental, garantindo a retenção e eliminação adequadas dos documentos administrativos e a 

conformidade com as diretrizes de governança da informação. 

 

2.3 Levantamento do Inventário dos Dados e Metadados do TJRN 

 

O terceiro passo foi propor o levantamento de um inventário detalhado dos dados e 

metadados mantidos pelo TJRN. Essa atividade está em desenvolvimento, sendo realizada pela 

Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (SETIC), por meio do mapeamento de 

sistemas estratégicos que armazenam documentos digitais e pessoais. A criação desse 

inventário é fundamental para garantir que todos os dados armazenados estejam devidamente 

catalogados, identificando metadados relevantes e prazos de retenção, de acordo com a LAI e 

a LGPD. 

 

2.4 Elaboração do Plano de Retenção, Backup, Guarda, Eliminação e Controle de 

Acesso de Dados 
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O quarto passo envolveu a sugestão para elaboração de um Plano de Retenção, Backup, 

Guarda, Eliminação e Controle de Acesso para os dados digitais e pessoais do TJRN. Esse plano 

pretende abordar o ciclo de vida dos dados, desde a sua criação até sua eliminação, assegurando 

que o TJRN mantenha um controle rígido sobre o acesso aos dados, garantindo backups 

regulares e a eliminação segura de documentos quando necessário. Esta etapa teve como 

objetivo garantir a integridade e a segurança das informações judiciais e administrativas, 

prevenindo o acesso não autorizado e assegurando a conformidade com as políticas de 

segurança da informação do TJRN. 

 

2.5 Revisão das Políticas Institucionais 

 

O quinto passo incluiu uma revisão ampla das políticas institucionais, com o intuito de 

assegurar que o TJRN esteja em conformidade com as exigências atuais de governança da 

informação e segurança de dados. As revisões estão propostas em três frentes: 

 

2.5.1 Revisão da Política de Gestão Documental, garantindo que as práticas de 

gerenciamento de documentos sejam atualizadas para lidar com as demandas crescentes 

de digitalização. 

 

2.5.2 Revisão da Política de Segurança da Informação, visando fortalecer as medidas de 

proteção contra riscos cibernéticos e acessos não autorizados. 

 

2.5.3 Revisão da Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, conforme 

exigido pela LGPD, garantindo que todos os dados pessoais sejam tratados com o nível 

adequado de privacidade e segurança. 

 

Dessa forma, o GTT avança em direção ao cumprimento de suas metas, preparando o 

TJRN para os desafios futuros na gestão de dados digitais e consolidando um sistema robusto 

e alinhado às demandas de segurança e transparência. Segue-se, a partir daqui, uma análise 

detalhada da metodologia aplicada ao desenvolvimento deste trabalho. 

 

3 Metodologia 

 

3.1 Natureza da Pesquisa 

 

A presente pesquisa é de natureza aplicada, uma vez que visa solucionar um problema 

prático de gestão documental e conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

e com a Lei de Acesso à Informação (LAI), no âmbito do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Norte (TJRN). O objetivo principal é descrever os trabalhos do GTT de atualizar a Tabela de 

Temporalidade de Documentos (TTD) judiciais e administrativos, além de elaborar minutas de 

atos normativos para o controle de dados digitais e pessoais. A pesquisa adota uma abordagem 

qualitativa e quantitativa, com a análise de procedimentos documentais e a coleta de dados 
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empíricos sobre a classificação e ciclo de vida dos dados digitais e pessoais nos documentos 

custodiados pelo TJRN. 

 

3.2 Método de Pesquisa 

 

O método utilizado é o hipotético-dedutivo, onde se parte da hipótese de que a 

atualização da tabela de temporalidade e a implementação de políticas de controle de dados no 

TJRN, conforme à LAI e à LGPD, aumentam a segurança da informação e a conformidade 

jurídica. A hipótese é testada por meio de análises documentais e a implementação prática de 

um cronograma de ações proposto pelo Grupo de Trabalho Técnico (GTT). 

 

3.2 Procedimentos Técnicos 

 

A pesquisa foi estruturada em três procedimentos principais: 

 

a) Pesquisa Bibliográfica: foi realizada uma revisão da literatura sobre gestão 

documental, proteção de dados e governança da informação. Livros, artigos 

acadêmicos e legislações serviram de base teórica para fundamentar as atividades 

do GTT. 

 

b) Pesquisa Documental: foram analisados documentos institucionais do TJRN, 

incluindo as Portarias nº 1.342/2023 e nº 1.583/2023, que regulamentam as 

atividades do GTT, bem como as atas de reuniões e relatórios técnicos produzidos 

ao longo do projeto. A análise também envolveu as resoluções normativas internas 

relacionadas à gestão documental e à privacidade e proteção de dados pessoais. 
 

c) Estudo de Caso: o projeto do GTT no TJRN foi escolhido como estudo de caso, 

permitindo a análise detalhada do processo de atualização da TTD e implementação 

de novas práticas de gestão de dados digitais. A escolha se justifica pela inovação e 

importância do processo para a modernização administrativa e o cumprimento das 

exigências legais da LGPD. 

 

3.3 Ambiente de Realização 

 

As atividades foram desenvolvidas no âmbito do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Norte (TJRN), mais especificamente nos setores responsáveis pela gestão documental, 

segurança da informação e tecnologia. O ambiente de realização também contou com a 

participação de comitês especializadas em governança de dados e proteção da privacidade, 

permitindo uma visão multidisciplinar sobre os desafios de conformidade e eficiência 

administrativa. 

 

3.4. Materiais Utilizados 
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Diversos recursos foram necessários para a implementação do projeto do GTT: 

 

a) Ferramentas Tecnológicas: o uso do Sistemas de Gestão de Tabelas Processuais 

Unificada (SGT) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) foi essencial, 

possibilitando a atualização das tabelas de temporalidade dos documentos judiciai 

e extrajudiciais. 

 

b) Planilhas de Mapeamento de Dados: foram criadas planilhas para consolidação 

do levantamento de dados e metadados nos sistemas estratégicos do PJRN, 

conforme mencionado nas atas de reuniões do GTT. 

 

c) Capacitação de Equipes: o treinamento de servidores foi apontado pelo GTT, 

como elemento-chave, especialmente para aqueles envolvidos na implementação 

das novas práticas de segurança da informação e na aplicação das diretrizes da 

LGPD. 

 

3. 5. Análise de Dados 

 

A análise dos dados coletados durante o projeto foi realizada de duas maneiras: 

 

a) Análise Qualitativa: foram conduzidas discussões em grupo e análise de 

conteúdo das reuniões e documentos produzidos durante o processo de revisão das 

TTDs. A revisão de políticas existentes foi fundamental para avaliar a 

conformidade com a LGPD e identificar áreas para melhorias. 

 

b) Análise Quantitativa: dados empíricos sobre a quantidade de sistemas 

informacionais utilizados pelo TJRN, com a perspectiva dos documentos 

processados, tempos de retenção e prazos de eliminação de dados e metadados, 

para assim medir o impacto das alterações que serão propostas nas tabelas de 

temporalidade, a partir da criação de uma matriz de risco, oferecendo medidas de 

controle técnico e administrativo para a gestão de segurança da informação. 

 

Desse modo, a metodologia aplicada no GTT permitiu uma análise abrangente das 

práticas de gestão documental e de dados no TJRN, garantindo que o tribunal esteja em 

conformidade com a LAI e com a LGPD, preparando-se para enfrentar desafios futuros 

relacionados à proteção e governança de dados. O plano de ação detalhado e o cronograma de 

execução contribuirão para a implementação bem-sucedida das atualizações propostas, 

promovendo maior segurança e eficiência na administração desse Poder Judiciário. 

 

4 Resultados alcançados 
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Os resultados preliminares indicam que a atualização das tabelas de temporalidade de 

documentos e a definição de novos critérios para dados digitais e pessoais irão contribuir 

significativamente para a conformidade com a LGPD e para o reforço das políticas de segurança 

da informação e da proteção de dados pessoais. No entanto, alguns desafios foram identificados, 

como a ausência temporária de arquivista para a validação de um novo Plano de Classificação 

e TTD - Área Administrativa que substituirá o Anexo II da Resolução TJRN nº 20/2018, o que 

será suprido com a iminente convocação de candidato(a) dessa área aprovado(a) no último 

concurso para servidor do TJRN.  

 

Entre as principais entregas do GTT destacam-se: 

 

3.1 Minuta da Resolução com a alteração do Anexo I da Resolução nº 20/2018, que 

trata da TTP-Judicial, que foi submetida e aprovada pelo Tribunal Pleno do 

TJRN, como Resolução nº 17, de 19 de junho de 2024, publicado Diário da 

Justiça eletrônico (Dje) em 19/06/2024.  Esse documento reflete as mudanças 

nas políticas de retenção e eliminação de documentos judiciais e administrativos, 

adaptando-os às necessidades atuais do TJRN. 

 

3.2 Planilha de Mapeamento dos Dados coletados pela SETIC, que inclui uma 

matriz de risco de segurança da informação. Essa ferramenta permitirá a gestão 

eficaz de possíveis riscos associados à proteção e privacidade dos dados, 

oferecendo tanto medidas técnicas quanto administrativas para mitigar esses 

riscos. 

 

Ao longo desse processo, o GTT manteve um ritmo constante de execução, conforme o 

cronograma proposto, garantindo que as metas fossem alcançadas de maneira eficiente e 

colaborativa. As reuniões semanais permitiram ajustes contínuos nas estratégias, assegurando 

a entrega de resultados que atendem às demandas legais e institucionais do TJRN. 

A discussão também enfatizou a importância de uma formação contínua dos envolvidos 

e de uma revisão periódica das classificações e prazos estabelecidos, adotando-se, 

convencionalmente, sempre o maior período de armazenamento diante da ausência de assunto 

e no caso de colisão de prazos entre as TTDs do CNJ e do TJRN. 

 

 

Conclusões e recomendações 

 

A base conceitual para o relatório técnico sobre a atualização da tabela de temporalidade 

do TJRN está fortemente fundamentada em princípios de gestão da informação, gestão do 

conhecimento, práticas de arquivamento digital, controle de acesso e governança da 

informação. Esses conceitos são essenciais para garantir que a organização não apenas cumpra 

as exigências legais da LGPD e da LAI, mas também utilize suas informações de forma 

estratégica, promovendo maior eficiência e segurança no manejo de dados digitais. 
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Ao implementar práticas robustas de governança da informação e promover a captura e 

disseminação do conhecimento organizacional, o TJRN não só cumpre com as suas 

responsabilidades legais, mas também fortalece seu papel como uma instituição eficaz e 

transparente, alinhada com os objetivos globais de paz, justiça e desenvolvimento sustentável. 

Em última análise, isso cria um ciclo virtuoso de confiança pública, eficiência institucional e 

inovação contínua. 

A experiência de atualização da tabela de temporalidade documental e a elaboração de 

critérios para dados digitais e pessoais pelo GTT revelam um avanço significativo na gestão de 

informações em ambientes judiciais e administrativos do PJRN. Embora desafiador, o processo 

visa garantir a proteção dos dados pessoais e a eficiência administrativa. 

Desse modo, sugere-se que o TJRN continue a investir em tecnologias de informação e 

na capacitação de seus servidores e colaboradores, adaptando-se continuamente às novas 

exigências legais e tecnológicas acerca da gestão arquivística de documentos digitais, bem 

como no que concerne à proteção de dados pessoais. 
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